
nistério da Saúde "um prazo para conscíen­
tizar seus usuários" da necessidade de se 
aplicar a proibição além de estar em estudos 
"a possibilidade de criar vôos específicos 
para fumantes", visando introduzir o hábito 
dos t'uos limpos, conhecidos como c/eal/ 
lights, nos quais embarcam apenas os não 
fumantes" (fls. 38, 39). 

f: verdade que alguns documentos acosta­
dos aos autos são notícias divulgadas pela 
imprensa, mas os fatos comprovam, não se 
tendo conhecimento de qualquer ato que efe­
tivamente tenha violado direito individual 
de passageiro fumante. 

Pelo exposto, e na certeza de não eXistir 
qualquer ameaça concreta aos direitos do 
impetrante, em face do ato impugnado, não 
conheço da impetração. 

ÉXTRATO DA ÁTÁ 

MS 603-DF (90.112362) - Relator: Sr. 
Ministro Hélio Mosimann. Impetrante: Gil­
berto Marques de Freitas Guimarães. Impe­
trado: Ministro de Estado da Saúde. Advo­
gado: Dr. Gilberto M. de Freitas Guimarães. 

Decisão: a Seção, por unanimidade, não 
conheceu do mandado de segurança (em 
18.12.90 - 1~ Seção). 

Os Srs. Ministros Pedro Acioli, Américo 
Luz, Ilmar Galvão, José de Jesus, Garcia 
Vieira e Vicente Cernicchiaro votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

O Sr. Ministro Geraldo Sobral não com­
pareceu à sessão por motivo justificado. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ar· 
mando Rolemberg. 

MANDADO DE SEGURANÇA - ATO ADMINISTRATIVO NORMATIVO 
- LEI EM TESE 

- Mandado de segurança impetrado contra ato do Ministro de 
Estado que aprovou, com caráter normativo, parecer da Procuradoria 
da Fazenda, no sentido da legalidade da cobrança de correção mo­

netária nos contratos de crédito rural. Por se tratar de ato adminis­

trativo normativo, que tem natureza de lei em sentido material, por­

que visa a disciplinar a conduta da Pública Administração, com as 
características de impessoalidade e generalidade, não causa, por si 
só, lesão a direito individual, do mesmo modo como ocorre com a 
lei material. Esses preceitos abstratos somente podem causar lesão 
a direito quando aplicados, em concreto. Não cabimento, contra tais 
atos, do mandado de segurança, dado que não cabe mandado de se­
gurança contra lei em tese. 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Mandado de Segurança nQ 80 
ImpetraI/te: Sindicato dos Cultivadores de Cana-de-Açúcar do Estado 

de Pernambuco 
Impetrado: Ministro de Estado de Fazenda 
Relator: Sr. Ministro CARLOS MÁRIO VELLOSO 

ACÓRDÃO Decide a Primeira Seção do Superior Tri-
bunal de Justiça, por unanimidade, não co-

Vistos e relatados os autos, em que são nhecer do mandado de segurança, nos ter· 
partes as acima indicadas. mos do relatório e notas taquigráficas anexas, 
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que ficam (azendo parte integrante do prc~ 
sente julgado. 

Custas, como de lei. 
Brasília, 08 de maio de 1990. - Armando 

Rolemberg, Presidente. Carlos M. Velloso, 
Relator. 

RELATÓRIO 

o Sr. Ministro Carlos M. Velloso: Trata-se 
de mandado de segurança impetrado pelo 
Sindicato dos Cultivadores de Cana-de-Açú­
car no Estado de Pernambuco contra ato do 
Ministro de Estado da Fazenda, com funda­
mento no art. 59, LXX, b, da Constituição, 
para o fim de anular despacho que aprovou 
o Parecer n9 676/88, da Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional, em que esta procura 
demonstrar a legalidade da cobrança de cor­
reção monetária nas operações de crédito 
rural. 

Sustenta o impetrante, depois de fazer 
uma análise sobre a Lei n9 4.829, de 
05. 11 .65, que instituiu e sistematizou o cré­
dito rural, inclusive historiando a sua trami· 
tação no Congresso, que os financiamentos 
rurais estão sujeitos, legal e regularmente, 
somente aos seguintes encargos: 

"a) Juros compensatórios - artigo 14 da 
Lei 4.829/65; 

b) Juros moratórios - parágrafo único 
do artigo 59 do Decreto-Iei 167/67; 

c) Comissão de Fiscalização - artigo 89 
do Decreto-Iei 167/67; 

d) Multa de 10% - artigo 71 do Decre­
to-Iei 167/67". 

Entende, por isso, que são "ilegais e inde· 
vidas quaisquer taxas ou encargos que repre­
sentem atualização ou correção monetária." 

Não obstante isso, a partir de 1981, mais 
precisamente, a partir da Resolução 720, de 
22.12.81, o Poder Executivo, através do 
Conselho Monetário Nacional e do Banco 
Central do Brasil, passou a autorizar a inci­
dência do instituto da correção monetária 
nos financiamentos rurais, o que afirma ser 
ilegal e inconstitucional, já que o Conselho 
Monetário Nacional e o Banco Central do 
Brasil não podem legislar, competência que 
pertence ao Poder Legislativo. 

P'ede, por f1m, a concessão da seguraIiçá, 
"ficando o Dr. Ministro impedido de pro­
nunciar-se em nome do governo - oficial· 
mente a favor da cobrança ilegal da corre­
ção monetária conforme preceitua a Lei 
n'? 4.829/66 ... ". 

A autoridade impetrada prestou informa­
ções às fls. 72/81, alegando, preliminarmen­
te, a impossibilidade jurídica do pedido, por 
não ser possível impedir ao Sr. Ministro da 
Fazenda o exercício de suas atribuições, 
além da inviabilidade do mandado de segu­
rança para atacar atos normativos. No mé­
rito, afirmou não haver direito líquido e 
certo a ser amparado. O parecer aprovado 
pela autoridade impetrada e que acompanha 
as informações foi assim ementado: 

"Mandado de Segurança impetrado com o 
escopo de anular Despacho Ministerial que 
aprovou Parecer PGFN/CRF n9 676/88 (O 

qual demonstra a legalidade da cobrança de 
correção monetária nas operações de crédito 
rural), bem como, de impedir que o Exmo. 
Sr. Ministro da Fazenda se pronuncie, ofi· 
cialmente, a favor de tal cobrança. 

Carência da ação: inocorrência da possi­
bilidade jurídica do pedido, do interesse pro­
cessual e da legitimatio ad causam ativa. In­
cidência do art. 329, combinado com o art. 
267 caput, inciso VI e § 39, todos do Código 
de Processo Civil. 

Legalidade da correção monetária nos fi­
nanciamentos agrícolas, ressalvados os casos 
previstos no art. 47 do Ato das Disposições 
Constitucionais transitórias. Jurisprudência 
assente do Supremo Tribunal Federal. 

Descabimento do mandamus" (fi. 73). 
( ... ) 
A ilustrada Subprocuradoria Geral da Re· 

pública, oficiando às fls. 103/124, opina pelo 
não conhecimento do writ e, se conhecido, 
pela sua denegação, por entender que "do 
exame do texto da Lei n9 4.829, de 1965, 
assim como da análise dos demais diplomas 
que cuidam da disciplina do crédito rural, 
não se entrevê nenhuma disposição que vede 
a correção do valor dos créditos obtidos em 
financiamentos rurais, nem se pode extrair, 
ainda que implicitamente de seus sistemas, 
proibição dessa natureza". Acrescenta opa· 
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reêerista élue "âo Conselho Monetario Na­
cional compete, nos termos da Lei nl? 4.595, 
de 1964, disciplinar o crédito em todas as 
suas modalidades e as operações creditícias 
em todas as suas formas (art. 41?, inciso VII), 

cabendo-lhe especificamente, nos termos da 
Lei nl? 4.829, de 1965, e do Decreto-lei nl? 
167, de 1967, a disciplina do crédito rural. 
inexistindo norma legal que proíba a inci· 
dência de correção monetária nas operações 
de financiamento rural, nada de ilegítimo há 
em que o Conselho Monetário Nacional, no 
exercício de suas atribuições, autorize as 
partes a introduzi-la nos contratos que as 
instrumentalizam ... ", e como salientou o 
órgão fazendário, "o critério da prévia auto­
rização legal cedeu lugar ao princípio de 
ordem pública da autonomia da vontade, 
consagrado no § 21? do art. 153 da Consti­
tuição Federal, podendo ser cobrada a cor­
reção avençada pelas partes, em obediência 
à máxima pacta sunt servanda". 

O presente mandamus foi distribuído à 
Segunda Seção, que entendeu tratarem os 
autos de matéria da competência da 1~ Se­
ção (fi. 144). 

Os autos me foram conclusos. 

Por entender que "se a relação de direito 
substancial objeto da causa interessa a entes 
privados - legalidade ou ilegalidade da co­
brança de correção monetária nas operações 
de crédito - não importa a natureza da 
causa, se mandado de segurança ou ação 
comum, sendo da 2~ Seção a competência 
para o seu julgamento", suscitei, na forma 
dos arts. 11, XII, e 198, § 21?, do Regimento 
Interno, conflito negativo de competência 
junto à egrégia Corte Especial (fls. 153/157) 
que, por maioria, declarou competente a 
egrégia Primeira Seção (fi. 186). 

f: o relatório. 

VOTO 

o Sr. Ministro Carlos M. Velloso (Rela­
tor): Trata-se de mandado de segurança im­
petrado contra ato do Ministro de Estado da 
Fazenda, que aprovou, com caráter norma­
tivo, parecer da Procuradoria da Fazenda 
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Nacional no sentido da legalidade da cobran­
ça de correção monetária nos contratos de 
crédi to rural. 

A autoridade impetrada suscita a prelimi· 
nar de não cabimento do writ, por isso qUI! 
o parecer aprovado manifestou-se, em tese, 
sobre consulta formulada, de forma abstrata, 
pela Secretaria Especial de Assuntos Econô' 
micos. 

Nas infonnações está escrito: 

"lI. Ademais, de acordo com o trans­
crito magistério do festejado administrativis· 
ta pátrio, o parecer, aprovado pela autorida­
de competente, é norma geral e abstrata 
para os casos futuros. 

12. Desse modo, verifica-se a incid.!ncia 
da Súmula nl? 266 do colendo Supremo Tri­
bunal Federal no sentido do não cabimento 
de mandado de segurança contra norma ju­
rídica em tese. 

13. Observa-se o ensinamento de Milton 
F1aks, em seu magnífico "Mandado de Se­
gurança: Pressupostos da Impetração", RJ, 
Forense, 1980, p. 151 a 152, acerca do des­
cabimento do mandado de segurança contra 
atos normativos originados tanto do Poder 
Legislativo, como do poder regulamentar da 
Administração: 

•• 173. Conforme conceito correntio, lei 
material é a norma genérica e de execução 
permanente. Formula preceitos em abstrato 
para uma pluralidade indeterminada de fatos 
sobre os quais incidirá o seu comando. Den­
tro deste conceito, denominam-se leis em tese 
todos os atos nonnativos, originários do Po­
der Legislativo (lei formal) ou do poder re­
gulamentar da administração. 

Entende-se, também, inclusive pelos moti­
vos já expostos, que somente quando os pre· 
ceitos abstratos dos atos gerais são conver­
tidos pela Administração em providências 
concretas e específicas de execução, é que se 
tornam impugnáveis por quem se sentir le­
sado pela atuação administrativa. 

Em princípio, a norma geral e abstrata não 
produz efeitos suscetíveis de lesar direitus 
subjetivos. Com base neste raciocínio, fir­
mou-se a jurisprudência, com o endosso da 
doutrina majoritária, no sentido de que "não 



cabe lIIemJado de segurança contra a leí em 
tese" (grifci). 

14. Reitera-se que o ato normativo im­
pugnado não se caracteriza como norma ju­
rídica auto-aplicável, ou de efeito concreto, 
uma vez que não consubstancia, de fato, em 
ato administrativo especial ou individual; 
muito pelo contrário, caracteriza-se como ato 
normativo geral, abstrato e impessoal" (fls. 
77/78). 

( ... ) 
Tem razão a autoridade impetrada, como 

bem o demonstrou o Procurador Carlos 
Eduardo Moreira Alves, no parecer que ofe­
receu às fls. 103/124: 

"5. De fato, a nós parece que o pedido 
micial realmente extravasa dos estreitos li­
mites de atuação do mandado de segurança, 
que, nos exatos termos do enunciado de ne? 
266 da Súmula do Supremo Tribunal Fe­
deral, não é meio adequado de impugnação 
a lei em tese. E, note-se, lei em tese, no exa­
to sentido da expressão, não compreende 
apenas, segundo reiterada orientação da Alta 
Corte, eventuais atos de natureza legislativa, 
mas todo o complexo de atos normativos 
emanados do Poder Público que tenham por 
característica um comando geral, impessoal 
e abstrato. 

No caso, como se observa sem maior es­
forço de leitura da petição inicial, vem o 
impetrante a juízo para desconstituir des­
pacho - publicado no Diário Oficial da 
União, de 6 de setembro próximo passado 
- através do qual o Exmo. Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda, no exercício de sua 
competência específica, aprovou parecer da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
apregoando a legalidade da estipulação de 
cláusula de correção monetária nos contratos 
de crédito rural. Por esse despacho, S. Exa. 
projeta comando para "vigorar como norma 
interna da administração para as situações 
análogas subseqüentes" (Hely Lopes Mei­
relles, in Direito administrativo brasileiro, 
ed. Revista dos Tribunais, 9~ ed., 1982, p. 
139), vinculando-a, por qualquer de seus 
órgãos, ao entendimento nele preconizado. 

Cuida-se aqui, à toda evidência, de espé­
cie de ato administrativo normativo, expe-

dióo para disciplinar a conduta interna da 
administração pública, inserindo-se na cate­
goria dos denominados atos administrativos 
gerais (atos-regra; atos genéricos), atos estes 
que, "infatti contemplano una generalitá de 
casi preventivamente ed astrattamente consi­
dera ti" (Guido Landi-Giuseppe Potenza, Ma· 
nua/e di diritto amministrativo, terza edizio­
ne, Milano, Dott A. Giuffre editore, 1967, 
p. 207), regulando situações jurídicas gerais, 
impessoais e abstratas, com um comando 
válido "pour tous les individus qui rouvent 
dans les mêmes conditions de fait" (Gaston 
Jeze, Les principes generaux du droit admi· 
nistratif, Paris, 1925, MareeI Giard Libraire, 
editeur, 3~ ed., Tome I, p. 13). 

Distinguindo, portanto, tratamento jurídico 
equânime à generalidade dos produtores ru­
rais, sem comportar providências específicas 
de execução, o despacho em exame não se 
presta a ataque por intermédio de mandado 
de segurança, nem desafia o controle juri~­

dicional in concreto em relação ao seu con 
teúdo. Como assinala Hely Lopes Meirelles, 
no tocante aos atos administrativos gerais, 
"( ... ) são atos de comando abstrato e imo 
pessoal, semelhantes aos da lei, e, por isso 
mesmo, revogáveis a qualquer tempo pela 
administração, mas inatacáveis por via judi­
cial, a não ser pela representação de in­
constitucionalidade. 'Somente quando os pre­
ceitos abstratos dos atos gerais são conver­
tidos pela administração em providências 
concretas e específicas de execução, é que se 
tomam impugnáveis por quem se sentir le­
sado pela atuação administrativa'" (ob. cit., 
p. 117). (Os grifas não compõem o original) 
(fls. 116-8). 

( ... ) 

Na verdade, tem-se, no caso, ato adminis­
trativo normativo, que tem natureza de lei 
em sentido material, porque visa a discipli­
nar a conduta da pública administração, com 
caráter geral, impessoal e abstrato e que, 
por isso mesmo, não causa lesão, por si só, 
a direito individual, do mesmo modo como 
ocorre com a lei em sentido material. Esses 
preceitos abstratos somente podem causar 
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lesão a direito ou a interesse quando apli­
cados, em concreto, pela administração. 

Do exposto, não conheço do mandado de 
segurança. 

EXTRATO DA ATA 

MS n9 80-DF (8974725) - ReI.: Min. 
Carlos M. Velloso. Impte.: Sindicato dos 
Cultiva dores de Cana-de-Açúcar no Estado 
de Pernambuco. Impdo.: Ministro de Estado 

da Fazenda. Advs.: Drs. Ricardo Ferreira 
Rodrigues e outros. 

Decisão: a Seção, por unanimidade, não 
conheceu do mandado de segurança. 8.5.90, 
Primeira Seção. 

Os Srs. Ministros Pedro Acioli, Américo 
Luz, Geraldo Sobral, limar Galvão, José de 
Jesus, Garcia Vieira e Vicente Cernicchiaro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Minis­
tro Armando Rolemberg. 

MANDADO DE SEGURANÇA - DECRETO NORMATIVO - LEI EM TESE 

- Mandado de Segurança. Ato normativo. Decreto com efeito 
normativo: não cabimento da segurança. Lei em tese. Súmula n9 266-
STF. Decreto n9 99.300, de 15-06-90, que dispõe sobre os proven­
tos dos servidores postos em disponibilidade. 

I - Se o decreto consubstancia ato administrativo, assim de 
efeitos concretos, cabe contra ele o mandado de segurança. Todavia, 
se o decreto tem efeito normativo, genérico, por isso mesmo sem ope­
ratividade imediata, necessitando, para a sua individualização, da 
expedição de ato administrativo, então contra ele não cabe mandado 
de segurança, já que, admiti-lo, seria admitir a segurança contra lei 
em tese, o que é repelido pela doutrina e pela jurisprudência (Sú­
mula n9 266). 

II - Mandado de segurança não conhecido. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Mandado de Segurança n9 21.125 
Impetrante: José Ferreira da Silva 
Impetrado: Presidente da República 
Relator: Sr. Ministro CARLOS VELLOSO 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
acordam os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, em sessão plenária, na conformidade 
da ata do julgamento e das notas taquigrá­
ficas, por decisão unânime, em não conhe­
cer do pedido. 

José Ferreira da Silva, funcionário público, 
contra ato do Sr. Presidente da República, 
consubstanciado no Decreto n9 99.300, de 
15 de junho de 1990, que dispõe "sobre os 

proventos dos servidores postos em dispo­
nibilidade e dá outras providências". 

Brasília, 8 de novembro de 1990. - Néri 
da Silveira, Presidente; Carlos Velloso, Re­
lator. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Carlos Velloso: Cuida-se 
de mandado de segurança impetrado por 
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O impetrante, colocado em disponibilidade 
pelo referido decreto, alega que o ato im­

pugnado, ao determinar que seus vencimen­
tos devam ser calculados proporcionalmente 

ao tempo de serviço público, viola o art. 
37, XV, da Constituição Federal, que con-




